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Língua Portuguesa

A interpretação de textos argumentativos exige a compreensão dos métodos de raciocínio, da tipologia 
argumentativa, dos processos de construção textual e da progressão das ideias ao longo do texto. Esses as-
pectos são essenciais para identificar a tese defendida, os argumentos utilizados e a estrutura lógica da argu-
mentação.

A seguir, apresentamos um panorama desses elementos:

Métodos de raciocínio e tipologia argumentativa
A argumentação pode ser desenvolvida por meio de diferentes métodos de raciocínio, que garantem coe-

rência e credibilidade às ideias defendidas. Os principais são:

•  Raciocínio dedutivo: parte de uma ideia geral para chegar a uma conclusão específica. Exemplo clás-
sico é o silogismo:

Todo ser humano é mortal.

Sócrates é um ser humano.

Logo, Sócrates é mortal.

•  Raciocínio indutivo: parte de casos específicos para chegar a uma conclusão geral. Exemplo:

João estudou muito e passou no concurso.

Maria também estudou muito e passou.

Logo, estudar muito aumenta as chances de aprovação.

•  Raciocínio por analogia: estabelece uma relação entre situações semelhantes para sustentar uma con-
clusão. Exemplo:

Assim como uma casa precisa de bons alicerces para se manter firme, uma argumentação bem estruturada 
precisa de bons fundamentos.

Além disso, os textos argumentativos podem adotar diferentes tipologias, como:

•  Argumentação lógica: baseada em fatos e raciocínio coerente.

•  Argumentação emocional: busca sensibilizar o leitor por meio de sentimentos e valores.

•  Argumentação de autoridade: utiliza a opinião de especialistas para reforçar uma ideia.

•  Argumentação por exemplificação: apresenta casos concretos para validar a tese.

Processos de construção textual
A construção do texto argumentativo segue um esquema lógico que inclui:

1.  Tese: ideia central defendida no texto.

2.  Argumentos: justificativas que sustentam a tese.

3.  Conclusão: fechamento da argumentação, reafirmando a tese ou apresentando soluções.

A estrutura do texto pode ser organizada de diferentes formas, como a dissertação clássica, que segue a 
ordem introdução-desenvolvimento-conclusão, ou a argumentação dialética, que contrapõe diferentes pontos 
de vista antes de chegar a uma conclusão.
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Raciocínio Lógico Matemático

PROPOSIÇÕES
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e compostas, dependendo da estrutura e do nú-

mero de ideias que expressam:
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Organização Do Ministério Público

Princípios, Garantias, Vedações, Estrutura e Funções Institucionais do Ministério Público
A Constituição Federal de 1988 conferiu ao Ministério Público um papel central na defesa da ordem jurídica, 

do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Para cumprir essa missão, a instituição é dotada de princípios, garantias, vedações e uma estrutura própria 
que asseguram sua independência e autonomia no desempenho de suas funções. 

▸Princípios Institucionais
Os princípios institucionais do Ministério Público estão previstos no artigo 127, § 1º, da Constituição Federal 

e são fundamentais para garantir sua atuação independente e eficaz: 

▪ Unidade: o Ministério Público é um só corpo institucional, ou seja, seus membros pertencem a uma única 
instituição, sendo representados por seu chefe máximo em cada unidade federativa. 

▪ Indivisibilidade: os membros do Ministério Público não atuam em nome próprio, mas sim como represen-
tantes da instituição, podendo ser substituídos entre si sem prejuízo da continuidade dos trabalhos. 

▪ Independência funcional: no exercício de suas funções, os membros do Ministério Público não estão 
sujeitos a hierarquia ou subordinação, devendo obedecer apenas à Constituição e às leis. 

▸Garantias Institucionais
As garantias do Ministério Público asseguram sua autonomia e independência em relação aos demais fPo-

deres e garantem a atuação livre de pressões políticas ou administrativas. Entre elas, destacam-se: 

▪ Vitaliciedade: após dois anos de exercício, o membro do Ministério Público só pode perder o cargo por 
sentença judicial transitada em julgado. 

▪ Inamovibilidade: os membros do Ministério Público não podem ser removidos de suas funções sem seu 
consentimento, salvo por motivo de interesse público, mediante decisão do órgão competente. 

▪ Irredutibilidade de subsídio: os vencimentos dos membros do Ministério Público não podem ser reduzi-
dos, garantindo sua estabilidade financeira e independência. 

▸Vedações aos Membros do Ministério Público
Para preservar sua imparcialidade e independência, a Constituição impõe diversas vedações aos membros 

do Ministério Público, previstas no artigo 128, § 5º: 

▪ Exercer advocacia: é vedado ao membro do Ministério Público exercer a advocacia, inclusive após sua 
aposentadoria, no prazo de três anos. 

▪ Participar de sociedade comercial: não podem ser sócios ou exercer função de direção em empresas 
privadas. 

▪ Exercer outro cargo público: salvo o de magistério, os membros do Ministério Público não podem acu-
mular cargos públicos. 

▪ Atividade político-partidária: é vedada a filiação a partidos políticos ou o exercício de atividades políti-
co-partidárias. 

Essas vedações visam garantir que o Ministério Público atue de maneira isenta, sem influências políticas 
ou interesses privados. 
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Noções De Informática

Os arquivos digitais são essenciais para a organização e armazenamento de informações em diversas 
áreas. Cada tipo de arquivo possui formatos específicos, com padrões e características próprias. A seguir, 
apresentamos os principais:

Documentos
Os arquivos de documentos são utilizados para textos, relatórios, livros e outros registros escritos.

– DOC/DOCX (Microsoft Word): Formato editável, compatível com vários processadores de texto.

– PDF (Portable Document Format): Preserva a formatação do documento, ideal para compartilhamento 
e impressão.

– TXT (Texto Simples): Arquivo leve, sem formatação, usado para anotações simples.

– ODT (OpenDocument Text): Formato aberto, compatível com o LibreOffice e o OpenOffice.

Planilhas
Planilhas eletrônicas permitem organização de dados, cálculos e análises estatísticas.

– XLS/XLSX (Microsoft Excel): Formato mais popular para planilhas, permite fórmulas e tabelas dinâmicas.

– ODS (OpenDocument Spreadsheet): Alternativa livre compatível com o LibreOffice.

– CSV (Comma-Separated Values): Formato simples, utilizado para exportação de dados em tabelas.

Imagens
Os arquivos de imagem possuem diferentes formatos, de acordo com a necessidade de compressão e 

qualidade.

– JPEG/JPG: Formato comprimido, adequado para fotografias e imagens na web.

– PNG: Suporta transparência e compressão sem perdas.

– GIF: Formato utilizado para imagens animadas.

– TIFF: Alta qualidade, muito usado para impressão.

– SVG: Formato vetorial, ideal para logotipos e ilustrações escaláveis.

Áudios
Os arquivos de áudio variam conforme a compressão e qualidade sonora.

– MP3: Formato popular, boa qualidade com compressão eficiente.

– WAV: Qualidade sem perdas, utilizado em edição de áudio profissional.

– AAC: Melhor qualidade que o MP3 para a mesma taxa de bits.

– FLAC: Formato sem perdas, mantém a qualidade original do áudio.

– OGG: Alternativa livre ao MP3, utilizado em aplicações como o Spotify.

Vídeos
Os formatos de vídeo combinam imagem e som em um único arquivo.

– MP4: Formato mais popular, compatível com diversos dispositivos.

– AVI: Alta qualidade, mas pode ter tamanhos grandes.



5

Noções De Direito Administrativo E Constitucional

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de um Estado Nacional.

Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de Constituição, faz-se importante o estudo das 
diversas concepções que o englobam. Então vejamos:

– Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve traduzir a soma dos fatores reais de poder 

que rege determinada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não corresponde à Cons-
tituição real.

– Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre de uma decisão política fundamental e se 

traduz na estrutura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos fundamentais. As normas 
que não traduzirem a decisão política fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

– Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se constitui em norma hipotética fundamental 

pura, que traz fundamento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-jurídico), e que, por se 
constituir no conjunto de normas com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa, servin-
do como paradigma máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente inferiores à Constituição e, por isso, somente 
serão válidos se não contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.


